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Expansão para a oferta do 

Serviço de Proteção Especial 

para Pessoas com Deficiência, 

Idosas e suas Famílias em 

Centro-dia 

 
 

Compõe um conjunto de ações intersetoriais 
para a proteção integral de famílias com crianças 
com microcefalia e outras deficiências associadas 

e suas famílias 
 

154ª Reunião Ordinária da CIT 
21 e 22 de março de 2017 
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Contextualização 

• Portaria Interministerial (SUS e SUAS) - nº 405, de 15 de março de 
2016: Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a Estratégia de Ação 
Rápida para o Fortalecimento da Atenção à Saúde e da Proteção 
Social de Crianças com Microcefalia. 
 

• Instrução Operacional Conjunta SUS e SUAS) nº 1, de 25 de 
fevereiro de 2016: Plano de Ação conjunto do MDSA e MS para 
combater a  emergência em saúde pública em virtude do aumento 
do número de casos de microcefalia, possivelmente associados ao 
vírus Zika.  

 
• Solicitação de apoio emergencial por parte dos Estados com grande 

prevalência de casos confirmados de microcefalia 
 

 



Por que atender a crianças com microcefalia e 
outras deficiências associadas e suas famílias? 

• Grande prevalência do Zika Vírus em 
determinadas regiões do país e o risco de 
síndromes associadas; 

• Existência de um grande número de 
mulheres grávidas infectadas; 

• Maior vulnerabilidade de bebês de zero a 
3 anos e crianças de até 6 anos com 
microcefalia e deficiências associadas e 
suas famílias; 

• Prevenção do risco de acolhimento ou de 
violações de direitos das crianças com 
deficiências, devido a necessidade de 
cuidados diários e frequentes; 
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Por que atender a crianças com microcefalia e 
outras deficiências associadas e suas famílias? 

• Condições sociais das famílias e as dificuldades 
de ofertar/prover cuidados; 

• Necessidade de apoio, informação e orientação 
às famílias para a qualificação dos cuidados;  

• Incentivo ao autocuidado, ao empoderamento e 
associativismo dos cuidadores familiares para o 
não isolamento social;  

• Apoio no acesso a serviços, benefícios, ao  
mundo do trabalho e à participação social, 
evitando a extrema situação de pobreza. 

• Incentivo a Estudos e Pesquisas sobre novos 
protocolos de atendimentos, novas Tecnologias 
Assistivas e Capacitação Continuada. 

Foto: Movimento Down 



Integração entre as políticas 

Assistência Social 
(SUAS) 

CENTRO DIA 
 

Educação 
Infantil  

Creche e Pré-
Escola 

Saúde (SUS) 

(CER) 

 

• A importância da ampliação e qualificação 
das atenções das crianças com microcefalia 
e deficiências associadas:  

a) Saúde (SUS): diagnóstico, tratamentos, 
avaliações, exames, dietas especiais, 
estimulação precoce, habilitação, 
reabilitação.  

• Centros de Reabilitação (CER)  

a) Educação Infantil: Creche e Pré-Escola; 

b) Assistência Social (SUAS) Centro-dia de 
Referência: cuidados básicos de vida diária e 
atividades de apoio à prática do 
autocuidado, orientação às mães cuidadoras 
e estratégias de inclusão social da família. 



Centro-Dia 

 

 No Centro-dia (SUAS) os profissionais organizam ações/atividades, durante o dia com as 

crianças; prestam cuidados básicos de vida diária e outras atividades de apoio, orientação 

das mães cuidadoras e estratégias de inclusão social da família, apoio a prática do 

autocuidado das mães, promove o “respiro” dessas famílias, o estímulo à escolaridade, 

acesso ao mundo do trabalho e renda e às iniciativas de combate à pobreza; 

 Considera as demandas próprias das crianças e dos cuidadores familiares; as condições 

sociais das famílias; o domicílio e a comunidade; a necessária integração das ações com 

outros serviços e benefícios, para ampliação do acesso a direitos; 

 Apoia e incentiva a construção de novos saberes sobre as deficiências associadas a 

microcefalia no Brasil, à realização de Estudos e Pesquisas sobre tecnologia assistiva, a 

criação de novos fazeres no Serviço e à Capacitação Continuada. 

 

 



• Expansão do cofinanciamento federal para apoio à oferta do Serviço de PSE para pessoas 
com deficiência, idosas e suas famílias, preferencialmente ofertado em Centro-dia para 
crianças entre 0-6 anos com microcefalia e outras deficiências associadas 

• Valor de referência de R$ 40.000,00 mensais pelo Bloco de Proteção Social Especial de 
Média Complexidade 

• Assinatura do termo e aceite pelos entes elegíveis; 

• Primeiro repasse de recursos se dará em parcela única aos elegíveis, que realizarem 
tempestivamente o Aceite, e corresponderá  a 6 (seis) vezes  do valor mensal do 
cofinanciamento federal, a título de incentivo à implantação do Serviço; 

• A continuidade dos repasses mensais de recursos do cofinanciamento federal condiciona-se 
a efetiva implantação do Serviço, cuja demonstração será aferida por meio dos sistemas da 
Rede SUAS. 

• Caberá aos estados pactuar compromissos de apoio técnico e financeiro a seus municípios 
nas respectivas Comissão Intergestores Bipartite. 

 

 

Proposta 



Critérios de elegibilidade 
São elegíveis para o cofinanciamento federal do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 
Deficiência, Idosas e suas Famílias, para uma (1) unidade de oferta os municípios:  

 

I - de Médio ou Grande Porte que possuir:  

a) Centro de Referência de Assistência Social – CRAS  

b) Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS; 

c)     Centro Especializado em Reabilitação – CER, com no mínimo três serviços de reabilitação habilitados, nível 
III ou IV, nos termos da Portaria nº 793, de 24 de Abril de 2012, do Ministério da Saúde; e 

d)     mais de 10 (dez) casos confirmados de Microcefalia no período compreendido entre os anos de 2015 e 
2016, segundo dados do Ministério da Saúde. 

 

II – Metrópole ou Distrito Federal que possuir:   

a) CRAS  

b) CREAS; 

c)    CER, com no mínimo três serviços de reabilitação habilitados, nível III ou IV, nos termos da Portaria nº 793, 
de 2012, do Ministério da Saúde; 

c) mais de 25 (vinte e cinco) casos confirmados de Microcefalia no período compreendido entre os anos 2015 e 
2016, segundo dados do Ministério da Saúde. 



Critérios de elegibilidade 

As metrópoles e Distrito Federal que possuírem mais de 100 (cem) casos 
confirmados de Microcefalia, no período compreendido entre os anos de 
2015 e 2016, segundo dados do Ministério da Saúde, serão elegíveis para 
o cofinanciamento federal do Serviço em 2 (duas) unidades de oferta.  

 

Serão elegíveis os estados, excepcionalmente, quando os respectivos 
municípios elegíveis declinarem do Aceite da expansão do 
confinanciamento federal.  

 



 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

Secretaria Nacional de Assistência Social 
Departamento de Proteção Social Especial 

www.mds.gov.br 

 

 

CENTRAL DE RELACIONAMENTO DO MDSA: 0800 707 2003 
http://mds.gov.br/fale-com-o-mds 
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